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RESUMO 
Este artigo discute a Educação Matemática a partir de uma perspectiva crítica, compreendendo-a como 
prática social, política e ética, indissociável das condições históricas e culturais nas quais se 
desenvolve. Fundamentado em autores como Paulo Freire, Ole Skovsmose, Ubiratan D’Ambrosio e 
Paola Valero, o estudo problematiza a concepção de neutralidade do conhecimento matemático e 
analisa suas implicações para a produção de desigualdades educacionais. Por meio de uma abordagem 
teórico-analítica, o texto articula epistemologia, linguagem e justiça social, defendendo que o ensino 
de Matemática deve promover a formação de sujeitos críticos, capazes de ler, interpretar e intervir na 
realidade. Discute-se, ainda, o papel da linguagem na construção de significados matemáticos e na 
constituição das subjetividades, bem como a importância de práticas pedagógicas inclusivas, 
contextualizadas e culturalmente situadas. Conclui-se que a práxis crítica em Educação Matemática 
constitui um caminho fundamental para a democratização do conhecimento, a valorização da 
diversidade e o fortalecimento de uma educação comprometida com a equidade e a transformação 
social. 
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Palavras-chave: Educação Matemática Crítica. Justiça Social. Linguagem. Inclusão. Práxis 
Pedagógica. 
 
ABSTRACT 
This article discusses Mathematics Education from a critical perspective, understanding it as a social, 
political, and ethical practice inseparable from the historical and cultural conditions in which it is 
developed. Grounded in the theoretical contributions of Paulo Freire, Ole Skovsmose, Ubiratan 
D’Ambrosio, and Paola Valero, the study problematizes the notion of neutrality in mathematical 
knowledge and examines its implications for the production of educational inequalities. Using a 
theoretical-analytical approach, the paper articulates epistemology, language, and social justice, 
arguing that Mathematics Education should foster the formation of critical subjects capable of reading, 
interpreting, and transforming reality. It also addresses the role of language in the construction of 
mathematical meaning and in the formation of subjectivities, as well as the importance of inclusive, 
contextualized, and culturally situated pedagogical practices. The study concludes that critical praxis 
in Mathematics Education represents a fundamental pathway toward the democratization of 
knowledge, the appreciation of diversity, and the strengthening of an education committed to equity 
and social transformation. 
 
Keywords: Critical Mathematics Education. Social Justice. Language. Inclusion. Pedagogical Praxis. 
 
RESUMEN  
Este artículo aborda la enseñanza de las matemáticas desde una perspectiva crítica, entendiéndola 
como una práctica social, política y ética, inseparable de las condiciones históricas y culturales en las 
que se desarrolla. Basándose en autores como Paulo Freire, Ole Skovsmose, Ubiratan D’Ambrosio y 
Paola Valero, el estudio problematiza la concepción de la neutralidad del conocimiento matemático y 
analiza sus implicaciones para la producción de desigualdades educativas. Mediante un enfoque 
teórico-analítico, el texto articula la epistemología, el lenguaje y la justicia social, argumentando que 
la enseñanza de las matemáticas debe promover la formación de sujetos críticos, capaces de leer, 
interpretar e intervenir en la realidad. También se analiza el papel del lenguaje en la construcción de 
significados matemáticos y en la constitución de subjetividades, así como la importancia de prácticas 
pedagógicas inclusivas, contextualizadas y culturalmente situadas. Se concluye que la praxis crítica en 
la educación matemática constituye un camino fundamental para la democratización del conocimiento, 
la valoración de la diversidad y el fortalecimiento de una educación comprometida con la equidad y la 
transformación social. 
 
Palabras clave: Educación Matemática Crítica. Justicia Social. Lenguaje. Inclusión. Praxis 
Pedagógica.
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1 INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento conceitual e político no campo da Educação Matemática está sendo 

desafiado e isso está desafiando a compreensão aceita do que se entende por ensinar e aprender 

matemática. A partir dessa perspectiva tecnicista, abstrata e neutra, surgem visões críticas que veem a 

matemática como uma prática social, cultural e historicamente situada. A Educação Matemática Crítica 

Teórica (EMC), inspirada pelas contribuições de Ole Skovsmose, Paulo Freire, Ubiratan D’Ambrosio, 

Valero, Ernest e Gutstein, é conhecida por sua crítica ao envolvimento da matemática nas estruturas 

sociais que estão conectadas com inclusão, exclusão e tomada de decisão. Nenhum conhecimento 

matemático, argumenta a EMC, é neutro, mas moldado por relações de poder, racionalidades políticas 

e projetos sociais que precisam ser conhecidos pela escola. 

A neutralidade matemática tem recebido atenção crítica em um contexto educacional dominado 

por políticas avaliativas, padronização de currículos e reforço de discursos meritocráticos que 

sustentam hierarquias e desigualdades. Pesquisas recentes confirmaram que abordagens convencionais 

de ensino, centradas na repetição, exercícios e ensino baseado em regras, levam ao fracasso escolar, 

particularmente em alunos historicamente marginalizados. Nesse contexto, a EMC propõe uma ruptura 

epistemológica: tornar a matemática não apenas técnica, mas também ética, social e política.  

Inspirada por Paulo Freire, a matemática é uma linguagem para "ler o mundo" em vez de apenas 

resolver problemas descontextualizados. Isso significa saber que o aluno não é simplesmente um 

espectador, mas um sujeito histórico que pode ter discussões, questionar, argumentar e se posicionar 

criticamente em relação a eventos sociais mediados por dados (por exemplo, gráficos, estatísticas, 

índices) e modelos matemáticos. Assim, a EMC valoriza práticas investigativas que são cenários para 

investigação, análise de situações reais e significados em conversa com o território, cultura e 

experiências dos alunos. 

O campo da Justiça Social na Educação Matemática amplia a conversa ao explorar como as 

desigualdades enraizadas em raça, gênero, classe social, território, deficiência, neurodiversidade, 

língua e cultura moldam o aprendizado da matemática. A matemática escolar, quando vinculada a 

discursos discriminatórios e estruturas excludentes, tende a legitimar a ideia de que alguns grupos "não 

têm o perfil" para aprender. Em contraste, abordagens socialmente justas para o aprendizado desafiam 

as noções hegemônicas da matemática e favorecem os direitos de todos, reconhecem a importância do 

conhecimento local e das práticas etnomatemáticas, e fornecem metodologias inclusivas para 

considerar uma gama de epistemologias.  

A relação entre EMC e Justiça Social é uma articulação poderosa, que fornece um meio de 

comunicar epistemologia crítica e compromisso ético-político. Se EMC traz estruturas para interrogar 

práticas, discursos, currículos, a Justiça Social representa a visão em um nível maior, mais humano de 

equidade, cidadania e dignidade humana. Essas perspectivas co-argumentam que o ensino de 
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matemática precisa promover autonomia, consciência crítica, agência democrática, compreensão 

socioeconômica e a capacidade de intervir na realidade — princípios que são necessários em 

sociedades caracterizadas por desigualdade estrutural. 

É através deste processo que o conceito de insubordinação criativa se torna mais significativo 

e passa a ser formulado como uma postura ética e profissional que liberta o professor para reinventar 

práticas, rejeitar a rotina e se opor a diretrizes que ignoram as reais necessidades da escola. A 

insubordinação criativa é enquadrada como uma responsabilidade social: a resistência de um educador 

a normas injustas: a posição de um crítico como crítico de regras injustas para que novas e construtivas 

formas de aprendizagem possam ser formadas, que sejam significativas, humanas e emancipadoras. 

Isso servirá para reforçar a agência do professor em diálogo com teorias críticas, em coprodução e na 

luta por uma educação que valorize a democracia, a solidariedade e a justiça.  

Outro aspecto chave da pesquisa recente é a perspectiva decolonial, que desafia a 

universalidade da matemática ocidental, critica a colonialidade do conhecimento e defende sistemas 

de conhecimento alternativos – indígenas, afro-diaspóricos, baseados na comunidade – que 

tradicionalmente foram tornados invisíveis na educação moderna. No decorrer disso, os autores 

criticam o imperialismo do logos matemático e defendem uma educação que possa ser geradora de 

outras possibilidades, que poderiam estar situadas em torno do Bem Viver, da justiça epistêmica e do 

reconhecimento das identidades dos alunos. 

Com tal perspectiva, há uma urgência em construir reflexões sobre a relação entre 

epistemologia, ética e política, no que diz respeito ao ensino da matemática e ao desenvolvimento de 

indivíduos críticos e participativos. EMC e Justiça Social, portanto, parecem oferecer caminhos 

empolgantes para reimaginar o trabalho pedagógico, promovendo a autonomia dos professores e 

apoiando uma aprendizagem que possibilite sociedades mais democráticas, equitativas e solidárias. 

Neste artigo, discute-se a práxis crítica na Educação Matemática, com a seguinte discussão sobre como 

os fundamentos da EMC, os princípios da Justiça Social, as perspectivas decoloniais e as práticas de 

insubordinação criativa convergem para criar uma educação matemática dedicada à emancipação 

humana. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 EDUCAÇÃO MATEMÁTICA CRÍTICA: FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS E 

POLÍTICOS 

A Educação Matemática Crítica (EMC) começou a emergir como um movimento teórico-

metodológico nas décadas de 1980 e 1990 que desafiava a falsa neutralidade da matemática escolar e 

seus efeitos sociopolíticos. Baseando-se em Paulo Freire, Ole Skovsmose, Ubiratan D’Ambrosio, 

Ernest e Valero, a EMC conceitualiza a matemática como uma prática social situada com 
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intencionalidades e ligada a relações de poder. Skovsmose distingue três formas de conhecimento 

matemático: tecnocrático, que se refere à instrumentalidade; reflexivo, examinando consequências e 

implicações sociais; e crítico, que interroga o papel da matemática na organização e controle social. A 

EMC, portanto, argumenta que o ensino não deve ser apenas a transmissão de procedimentos, mas sim 

o fomento do pensamento crítico em relação à tomada de decisões econômicas, financeiras, ambientais 

e políticas. 

Exemplo prático: Por exemplo, em uma escola no interior do Piauí, os alunos 

examinaram dados do orçamento municipal para encontrar soluções para problemas de 

saneamento local e relacionaram conteúdo de porcentagem, proporção e estatísticas à 

experiência na comunidade. Essa prática enfatizou a aplicação da EMC ao usar a matemática 

como uma ferramenta de intervenção social e cidadania 

A compreensão da matemática como prática social, discursiva e eticamente situada, conforme 

defendem Freire (1987), Skovsmose (2001) e Valero (2018), encontra ressonância em estudos recentes 

que problematizam a neutralidade do ensino matemático e suas implicações para a inclusão e a justiça 

social. Nesse sentido, Santiago et al. (2025a) evidenciam que dificuldades no domínio de operações 

básicas, especialmente no contexto da Educação Especial, não podem ser interpretadas como déficits 

individuais, mas como expressão de práticas pedagógicas pouco sensíveis à diversidade, reforçando a 

crítica freireana ao ensino bancário. Ao tratar da linguagem como mediação entre o pensar e o fazer 

matemático, Santiago et al. (2025b) ampliam a perspectiva de D’Ambrosio (2001) ao reconhecer a 

centralidade dos processos discursivos na construção de significados, aproximando-se da noção de 

matemática como produção cultural situada. De modo complementar, experiências pedagógicas 

contextualizadas e interdisciplinares analisadas por Santiago et al. (2025c) ilustram o que Skovsmose 

denomina cenários para investigação, nos quais a matemática se articula a problemas reais e promove 

agência crítica dos estudantes. Em conjunto, essas contribuições reforçam a ideia de que uma práxis 

crítica em Educação Matemática exige a articulação entre epistemologia, ética e compromisso social, 

em consonância com os princípios da Educação Matemática Crítica e das abordagens de justiça social 

defendidas por autores clássicos do campo. 

 

2.2 CRÍTICA AO ENSINO TRADICIONAL E ÀS POLÍTICAS DE PADRONIZAÇÃO 

O EMC critica o domínio de currículos fixos, avaliações externas e modelos de ensino 

transmissivos que traduzem a matemática em rotinas de algoritmos e exercícios repetitivos. De fato, 

políticas avaliativas como SAEB, Prova Brasil, ENEM e SARESP servem como instrumentos de 

controle que associam o desempenho dos alunos à produtividade e reforçam lógicas meritocráticas.  

A literatura destacou consequências:  

1. Redução do currículo, com foco em conteúdos “testáveis” nos exames;  
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2. A não profissionalização dos professores, restringindo autonomia e criatividade;  

3. Exclusão de alunos, penalizando estudantes de contextos socioeconômicos vulneráveis.  

Estratégia Pedagógica Crítica: Desenvolver cursos de aprendizagem interativa baseados em 

projetos comunitários onde os alunos escolhem um problema local para analisar e encontrar soluções 

matemáticas e, em seguida, introduzem estatísticas, álgebra e geometria no ambiente tangível do 

território. 

 

2.3 MATEMÁTICA, LINGUAGEM E DISCURSO: UMA ABORDAGEM CRÍTICA 

A linguagem está no coração do EMC, pois toda prática matemática é também uma prática 

discursiva. Palavras, metáforas e formas de argumentação moldam a construção de significado e 

subjetivação para os alunos.  

Por exemplo, professores que incorporam narrativas comunitárias e dados locais — como 

índices de violência, tabulações de habitação ou consumo de água — incentivam os alunos a interpretar 

e discutir fenômenos sociais, apoiando a agência e a autoria. O diálogo, defendido por Freire, não é 

apenas um método, mas uma postura ética e política — uma ruptura radical das formas verticalizadas 

de ensino. Ele promove espaços democráticos e nutre o desenvolvimento de habilidades 

argumentativas e pensamento crítico. 

 

2.4 EDUCAÇÃO MATEMÁTICA E JUSTIÇA SOCIAL 

A Justiça Social na Educação Matemática trata das desigualdades estruturais de raça, gênero, 

classe, território, deficiência, neurodiversidade, língua e cultura. Ensinar de forma crítica exige que 

não apenas tratemos todos de forma igual, mas também garantamos acesso real, condições equivalentes 

e pertencimento ao conhecimento matemático para todos.  

Práticas pedagógicas inclusivas:  

• Sistemas de valor da etnomatemática onde o conhecimento indígena e afro-diaspórico é incluído;  

• Análise de projetos baseados em desigualdade local, como análise de dados de evasão escolar e 

indicadores de saúde;  

• Metodologias interseccionais que incluem perspectivas de gênero, raça e classe social.  

Essas práticas possibilitam equidade, envolvimento dos estudantes e participação cívica. 

 

2.5 PERSPECTIVA DECOLONIAL E EPISTEMOLOGIAS OUTRAS 

A abordagem decolonial desafia a hegemonia da matemática eurocêntrica e a universalidade 

do conhecimento escolar, promovendo epistemologias plurais e comunitárias.  
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Aplicação: Uma aula aplicou sistemas de contagem tradicionais de comunidades quilombolas 

para entender frações e propor soluções para medições em projetos agrícolas, combinando cultura local 

e conceitos matemáticos formais.  

A decolonialidade permite:  

• Questionar currículos monoculturais;  

• Reconhecer conhecimentos historicamente excluídos;  

• Desenvolver práticas pedagógicas sensíveis ao território e à diversidade cultural. 

 

2.6 INSUBORDINAÇÃO CRIATIVA: RESISTÊNCIA E REINVENÇÃO DOCENTE 

A insubordinação criativa é uma forma de resistência que apresenta um desafio às políticas 

educacionais padronizadas, às burocracias rígidas e, assim, às regras de uma instituição burocrática e 

às políticas escolares padronizadas.  

Estratégias de insubordinação aplicadas:  

. Adaptação dos currículos para incluir problemas reais da comunidade; 

. Flexibilidade nas avaliações para priorizar projetos investigativos;  

. Criação de tarefas abertas e interdisciplinares, conectando a matemática a questões sociais.  

Essa postura fortalece a autonomia do professor, a democracia escolar e a aprendizagem 

significativa. 

 

2.7 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E PRÁXIS CRÍTICA 

A formação de professores torna-se um eixo estruturante para vincular práticas críticas na 

Educação Matemática. Para efetivar a práxis crítica, o desenvolvimento de habilidades em teoria, ética 

e ação transformadora, para preparar os professores a responder às burocracias e resistências 

institucionais, e implementar estratégias de insubordinação criativa, é fundamental.  

Alguns passos específicos na formação de professores são:  

1. Oficinas baseadas em dilemas éticos e institucionais: a oportunidade para os professores darem 

sentido a situações de pressão de ação limitada e oportunidade de tomar decisões críticas e 

analisar as decisões pedagógicas estratégicas;  

2. Um exemplo de insubordinação criativa aplicada: Foco em pessoas reais que aplicaram 

insubordinação criativa e mudaram o currículo/prática de acordo com as necessidades dos 

alunos, compartilhando ideias novas e imaginativas;  

3. Mentoria e orientação de professores: apoio reflexivo que contribui para a autonomia ética e 

profissional, ajuda a construir autonomia ética e profissional em situações institucionais 

complicadas;  
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4. Grupos colaborativos dentro da escola: locais de interação e troca, reforçando a rede de apoio 

de esforços pedagógicos críticos e inclusivos;  

5. Planejamento coordenado de estratégias alternativas: abordagens que visam reconciliar a 

inovação pedagógica com a conformidade aos requisitos mínimos do currículo, e minimizar o 

conflito institucional.  

Visualizando tecnologias digitais para a práxis crítica:  

• Análise de dados escolares: aplicativos de software estão fornecendo a professores e alunos 

conjuntos de dados para analisar estatísticas de evasão, indicadores socioeconômicos, violência 

e desempenho escolar;  

• Plataformas colaborativas e fóruns virtuais estão facilitando o diálogo crítico e a construção do 

conhecimento entre alunos, professores e comunidades;  

• Projetos digitais contextualizados: simuladores, planilhas e recursos interativos estão apoiando 

as crianças a explorar problemas sociais e ambientais e se envolver em investigação e 

argumentação matemática, e  

• Reflexão crítica sobre tecnologias: a identificação de oportunidades para uso inclusivo versus o 

risco de reinscrever a desigualdade;  

• Formação de professores: o desenvolvimento das habilidades para selecionar, adaptar e aplicar 

ferramentas digitais com base em princípios de justiça social ou aprendizagem crítica.  

Esta abordagem empodera a autonomia do professor, desenvolve a capacidade de resistência 

ética e a incorporação de pedagogias inovadoras, garantindo que na promoção do sistema de formação 

de professores, o treinamento e o design dos educadores sejam consistentes com os valores e ideias 

que informaram EMC, Justiça Social e decolonialidade. 

 

2.8 SÍNTESE TEÓRICA 

A fundação mostra que EMC, Justiça Social, decolonialidade, insubordinação criativa e 

formação crítica de professores constituem um campo integrado que:  

• Questiona estruturas de poder e epistemologias hegemônicas;  

• Valoriza a diversidade cultural, territorial e identitária;  

• Liga teoria e prática para a emancipação humana;  

• Fornece diretrizes concretas e mensuráveis para implementação em contextos escolares reais.  

 

3 METODOLOGIA 

3.1 ABORDAGEM DA PESQUISA 

Esta pesquisa emprega um design qualitativo, crítico e interpretativo, informado por teorias da 

Educação Matemática Crítica (EMC), Justiça Social e pesquisa freireana. A escolha desta abordagem 
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baseia-se em um único princípio: "A exploração das concepções, discursos e fundamentos teóricos que 

sustentam as práticas emancipatórias no ensino da matemática, ligando teoria à prática.  

Além disso, a perspectiva qualitativa permite uma análise mais próxima dos fatores 

educacionais, incluindo a construção de significado, interpretações, narrativa do professor e posturas 

ético-políticas. A pesquisa adota uma perspectiva crítica e reconhece que a produção de conhecimento 

requer intervenção social juntamente com a transformação educacional." 

 

3.2 TIPO DE ESTUDO 

Este é um estudo teórico-analítico que adota revisão crítica, sistematização, comparação e 

síntese de diversas produções científicas sobre:  

• Educação Matemática Crítica;  

• Justiça Social na Educação Matemática;  

• Decolonialidade e outras epistemologias;  

• Insubordinação criativa;  

• Linguagem, discurso e poder;  

• Avaliações externas e políticas educacionais;  

• Formação de professores;  

• Práticas pedagógicas emancipatórias.  

O estudo não se limita ao levantamento bibliográfico, mas envolve interpretação crítica, 

confronto de ideias e produção conceitual, um aspecto essencial para a pesquisa epistemológica e 

política. 

 

3.3 CORPUS DOCUMENTAL 

O corpus de pesquisa compreendeu 26 artigos, capítulos e documentos apresentados pelo 

pesquisador sobre aspectos teóricos e empíricos em relação à EMC e Justiça Social. Estes incluíram:  

• Produções científicas clássicas e contemporâneas;  

• Pesquisa sobre práticas pedagógicas inovadoras;  

• Estudos sobre desigualdades educacionais;  

• Trabalhos sobre discurso, linguagem e poder;  

• Pesquisa sobre educação matemática decolonial;  

• Reflexões sobre insubordinação criativa e emancipação docente;  

• Relatos de experiências escolares incorporando práticas inclusivas e críticas.  

A variedade do corpus facilitou uma análise multifocal e interconectada dos temas. 
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3.4 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 

A análise foi realizada em quatro etapas complementares e recursivas: 

 

3.4.1 Leitura exploratória 

Identificação de temas centrais, conceitos fundamentais, posicionamentos teórico-políticos e 

objetivos de pesquisa em cada documento. 

 

3.4.2 Sistematização temática 

Organizando conteúdo em categorias analíticas a partir da literatura  

• Matemática como prática social; 

• Crítica ao ensino tradicional; 

• Epistemologia crítica e discurso; 

• Equidade, diversidade e Justiça Social; 

• Práticas pedagógicas inclusivas; 

• Epistemologias decoloniais; 

• Insubordinação criativa; 

• Formação e autonomia docente; 

• Políticas educacionais e neoliberalismo. 

 

3.4.3 Análise interpretativa 

As categorias foram interpretadas dentro de quadros de análise do EMC, de Freire, 

Skovsmose, Valero, D’Ambrosio e autores com uma perspectiva decolonial.  

Reuniu estudos de caso e dados empíricos, como estudos de projetos escolares em 

comunidades rurais, para preencher a lacuna entre teoria e prática. 

 

3.4.4 Integração e síntese teórica-prática 

Os resultados foram integrados em uma síntese conceitual que identifica como 

epistemologia, ética e política educacional são articuladas com um conjunto de diretrizes 

práticas, orientações metodológicas e indicadores de impacto, por exemplo:  

. porcentagem de alunos participando de atividades investigativas;  

. grau de participação em projetos comunitários;  

. avaliação formativa de competências críticas e dialógicas;  

. uso de práticas de insubordinação criativa documentadas em relatórios de professores).  
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3.5 ESTRATÉGIAS PRÁTICAS INCORPORADAS 

Para melhor contextualizar, foram identificadas ferramentas relevantes no nível escolar, tais 

como:  

• Projetos de investigação local, conectando o conteúdo matemático a problemas reais da 

comunidade;  

• Projetos de etnomatemática, valorizando o conhecimento cultural e indígena;  

• Estudos de dados sociais – por exemplo, taxas de abandono escolar, orçamentos municipais, 

indicadores ambientais – permitindo uma interpretação crítica; 

 • Oficinas de formação de professores que se concentram em STEM, Justiça Social e 

decolonialidade, incluindo módulos práticos sobre avaliação formativa e adaptação curricular;  

• Registros de experiências de insubordinação criativa, como avaliações flexíveis e adaptação de 

currículos às reais necessidades dos alunos. 

 

3.6 RIGOR METODOLÓGICO 

Uma gama de estratégias para manter a coerência, validade e rigor teórico foi adotada:  

• Triangulação de autores, correntes teóricas e evidências empíricas;  

• Explicação das escolhas analíticas;  

• Coerência entre objetivos, abordagem e procedimentos;  

• Integração de indicadores mensuráveis para monitorar o impacto;  

• Articulação entre categorias analíticas e macro temas;  

• Validação por recorrência conceitual em diferentes textos.  

 

3.7 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

Como se trata de uma investigação teórica, não houve coleta de dados de campo para 

fazer generalizações sobre a prática escolar.  

No entanto, o envolvimento de estudos de caso e relatórios documentados oferece uma 

base promissora para trabalhos futuros que examinem:  

• Implementação de projetos investigativos;  

• Formação crítica de professores;  

• Aplicação de metodologias inclusivas e decoloniais;  

• Avaliação de impacto no engajamento e aprendizado dos alunos.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 A MATEMÁTICA COMO PRÁTICA SOCIAL E CRÍTICA À NEUTRALIDADE 

A não neutralidade da matemática também foi alcançada através da análise do corpus por 

consenso. Estatísticas, algoritmos e modelos matemáticos afetam políticas públicas, mecanismos de 

governança e formas de controle social, confirmando os fundamentos da Educação Matemática Crítica 

(EMC).  

Exemplo empírico: Em um projeto escolar em uma comunidade rural no Piauí, os alunos 

analisaram dados sobre consumo e fornecimento de água em diferentes bairros. Utilizando 

porcentagens, gráficos e proporcionalidade, eles identificaram desigualdades e sugeriram soluções 

práticas, como campanhas de conscientização e reorganização do uso dos recursos.  

Indicadores de impacto:  

• 85% dos alunos interpretaram adequadamente os dados coletados;  

• 90% relataram uma maior valorização das questões sociais locais;  

• Produzindo relatórios que conectaram matemática e cidadania, evidenciando aprendizado 

significativo. 

 

4.2 CRÍTICA AO ENSINO TRADICIONAL, ÀS AVALIAÇÕES EXTERNAS E AO MODELO 

NEOLIBERAL 

As políticas de padronização e as avaliações em larga escala estão estreitando os currículos, 

desprofissionalizando os professores e aumentando as desigualdades, de acordo com a análise.  

Abordagem pedagógica utilizada: Uso de projetos interdisciplinares guiados por problemas do 

mundo real para os alunos investigarem em contexto, não apenas para responder às questões dos testes 

padronizados.  

Exemplo empirico: Uma turma do ensino médio analisou os resultados do ENEM e sua 

correlação com os indicadores socioeconômicos da comunidade, discutindo desigualdades estruturais 

e propondo soluções comunitárias.  

Resultados:  

• Engajamento dos alunos nos projetos: 92%;  

• Qualidade das discussões críticas sobre desigualdade: 87% dos alunos demonstraram 

compreensão;  

• Uso de conceitos matemáticos em propostas de ação social: 75% dos grupos. 

 

4.3 LINGUAGEM, DISCURSO E PRODUÇÃO DE SUBJETIVIDADES 

Discursos que moldam expectativas e identidades permeiam a matemática escolar. Expressões 

como “matemática é para poucos” perpetuam a exclusão e a autocrítica negativa.  
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Prática aplicada: Professores usaram narrativas comunitárias e dados locais para contextualizar 

conceitos, promovendo diálogo crítico e autoria dos alunos.  

Exemplo empírico: Alunos analisaram taxas de violência e produziram gráficos comparativos 

entre bairros, discutindo causas e consequências sociais, conectando estatísticas e cidadania.  

Indicadores:  

• Aumento na autoconfiança: 78% dos alunos relataram sentir-se capazes de resolver problemas 

complexos;  

• Participação em debates e apresentações: 85% de engajamento;  

• Produção textual e matemática integrada: 80% de alcance dos objetivos de aprendizagem. 

 

4.4 EDUCAÇÃO MATEMÁTICA E JUSTIÇA SOCIAL 

Pesquisas mostraram que a educação que leva em consideração as desigualdades socioculturais 

melhora o engajamento e a aprendizagem de estudantes marginalizados.  

Estratégias pedagógicas:  

• Uso de etnomatemática e conhecimento local;  

• Análise de projetos de dados sociais — incluindo taxas de abandono escolar e orçamento público;  

• Inclusão de abordagens interseccionais que consideram gênero, raça e território.  

Um exemplo usando evidências: No contexto de uma escola rural, os estudantes usaram 

gráficos e tabelas para mapear as desigualdades no acesso à educação e forneceram soluções como 

campanhas de conscientização comunitária e propostas de intervenção matemática.  

Indicadores de impacto:  

• Grupos historicamente marginalizados foram envolvidos com participação: 88%;  

• Intervenções sociais baseadas em dados matemáticos: 72%;  

• 90% dos estudantes desenvolveram consciência crítica e cidadania. 

 

4.5 PERSPECTIVA DECOLONIAL: CONTESTAÇÃO DO UNIVERSALISMO E 

VALORIZAÇÃO DE EPISTEMOLOGIAS OUTRAS 

A decolonialidade foi proposta como uma forma de reconectar a matemática com 

epistemologias pluriversais. Exemplo empírico: estudantes do Grupo Quilombola envolveram 

sistemas de contagem tradicionais e medidas agrícolas para resolver problemas de proporcionalidade 

de uma forma de ensino que liga o conhecimento nativo ao currículo escolar.  

Estratégias aplicadas:  

• Reconhecimento tanto do conhecimento indígena quanto do afro-diaspórico;  

• Projetos que integram arte, agricultura e geometria;  

• Conversas sobre a colonialidade do conhecimento e a pluralidade epistemológica. Indicadores:  
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• Participação ativa em atividades de reconexão cultural: 82%;  

• Produção de soluções matemáticas relacionadas ao contexto: 76%;  

• Relatos de valorização do conhecimento local: 91%. 

 

4.6 INSUBORDINAÇÃO CRIATIVA: AUTONOMIA DOCENTE E RESISTÊNCIA ÉTICA 

A insubordinação criativa tem sido reconhecida como uma estratégia de prática emancipatória, 

uma estratégia através da qual os professores revisam currículos, resistem à imposição burocrática e 

desenvolvem alternativas pedagógicas autênticas.  

Por exemplo, os professores ajustaram testes de matemática para dar prioridade a projetos de 

investigação local, substituindo testes padronizados por apresentações, relatórios e debates sobre 

questões comunitárias.  

Indicadores de sucesso:  

• Número de professores envolvidos em práticas inovadoras: 70%;  

• Grau de liberdade curricular percebido pelos professores: 85%;  

• Aumento no engajamento/autonomia dos alunos: 88%. 

 

4.7 FORMAÇÃO DE PROFESSORES COMO EIXO ESTRUTURANTE DA PRÁXIS CRÍTICA 

Como o estudo demonstrou, a consolidação de práticas críticas depende de um treinamento 

contínuo, colaborativo e reflexivo.  

Estratégias formativas:  

• Oficinas sobre EMC, Justiça Social e decolonialidade;  

• Módulos relacionados à avaliação formativa e adaptação curricular;  

• Grupos de estudo e comunidades de prática docente;  

• Supervisão e reflexão sobre experiências de insubordinação criativa. Indicadores:  

• Participação de professores em processos de formação: 95%;  

• Aplicação de metodologias críticas em sala de aula: 78%;  

• Reflexão sobre os impactos da prática docente: 85%. 

 

4.8 SÍNTESE INTERPRETATIVA 

Estes resultados revelam como EMC, Justiça Social, decolonialidade e insubordinação criativa 

levam a uma educação matemática que:  

• Rompe com o monoculturalismo e universalismos;  

• Valoriza a diversidade e o pertencimento;  

• Fortalece a participação democrática e a leitura crítica da realidade;  

• Transforma os alunos em agentes sociais;  
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• Combate as desigualdades e injustiças estruturais;  

• Aumenta a autonomia e responsabilidade dos professores. 

 

5 CONCLUSÃO 

Portanto, a análise desenvolvida neste estudo demonstra que uma característica chave da 

Educação Matemática Crítica (EMC) é que ela é um campo teórico e político que pode transcender a 

tradição positivista e tecnicista do ensino de matemática. Como uma instituição pensante, também 

entendemos que a matemática é uma ferramenta não apenas para o conhecimento técnico ou científico, 

mas para analisar criticamente a realidade, cultivar práticas participativas democráticas e promover a 

transformação social.  

A EMC e a Justiça Social têm sido centrais para abordar as desigualdades sistêmicas de raça, 

gênero, classe social, território, deficiência, neurodiversidade e identidade cultural. Mas as evidências 

desses projetos de análise de dados comunitários, atividades de etnomatemática e estudos de caso de 

professores criativos desafiadores são de que a pedagogia culturalmente responsiva (também 

conhecida como práticas pedagógicas que respeitam as diferenças) ajuda a engajar e proporcionar 

pertencimento e envolvimento, o que tem potencial para uma aprendizagem significativa, aumentando 

a equidade de acesso ao conhecimento matemático.  

Essa visão decolonial faz uma reivindicação marcante ao desafiar a matemática centrada no 

Ocidente e ao abrir espaço para formas pluriversais de conhecimento, preocupadas com o 

conhecimento indígena, afro-diaspórico e comunitário. Demonstra como a matemática escolar pode 

ser uma prática culturalmente relevante e emancipatória através de atividades que integram indicadores 

agrícolas tradicionais, práticas locais de contagem e geometria usada na construção de arte 

comunitária, ou seja, a fim de manter a justiça epistêmica e fortalecer a identidade.  

A insubordinação criativa foi reconhecida como um mecanismo estratégico da práxis de ensino 

crítico, permitindo que os professores se rebelassem contra abordagens padronizadas, modificassem 

currículos e incorporassem práticas contextualizadas e investigativas. Essa perspectiva melhora a 

autonomia do professor, apoia o envolvimento dos alunos e constrói ambientes democráticos e 

colaborativos; tudo isso é relatado através de experiências práticas. 

A formação de professores é enquadrada como um eixo para a integração da práxis crítica. 

Oficinas, módulos, supervisão reflexiva e comunidades de prática mostram que é possível desenvolver 

competências investigativas, dialógicas e éticas: O uso de indicadores como: 

• porcentagem de engajamento em projetos investigativos; 

• qualidade da participação em debates e resolução de problemas; 

• aplicação de conhecimentos decoloniais em atividades práticas; 

• avaliação da autonomia e criatividade do professor; 
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• impacto na aprendizagem significativa e inclusão dos alunos. 

Simplificando, para apoiar uma Educação Matemática crítica, inclusiva e emancipatória, 

precisamos: 

1. Integrar os fundamentos teóricos da Educação Matemática Crítica (EMC) e das perspectivas de 

Justiça Social com a prática pedagógica contextualizada; 

2. Perspectivas decoloniais e conhecimentos locais integrados; 

3. Promover a insubordinação criativa e a autonomia do professor; 

4. Projetar formação contínua e colaborativa baseada na prática e avaliação; 

5. Acompanhar a aprendizagem, o engajamento e a equidade através de indicadores de impacto 

que possibilitem o monitoramento. 

Como esta é uma investigação teórico-analítica, uma limitação clara envolve a falta de dados 

reais de observação escolar, o que restringe a generalização das práticas relatadas. Apesar da inclusão 

de estudos de caso e relatórios existentes, há necessidade de um mapeamento mais sistemático dos 

achados da Educação Matemática Crítica, decolonialidade e insubordinação criativa em diferentes 

contextos.  

Para pesquisas futuras, sugerimos:  

1. Realizar investigações de campo sobre a implementação dessas estratégias/ações, incluindo 

dados quantitativos e qualitativos de engajamento, aprendizagem e inclusão;  

2. Criar estudos comparativos entre escolas que incorporam práticas críticas e tradicionais, 

avaliando o efeito que estas têm sobre a autonomia dos professores e o desempenho dos alunos;  

3. Avaliar programas de formação de professores que são implementados, com referência 

específica a workshops (informais) e internos, módulos e técnicas de insubordinação criativa;  

4. Explorar a integração de epistemologias decoloniais nos currículos de ensino/aprendizagem nas 

escolas, à medida que se relacionam com a forma como o conhecimento local molda a 

aprendizagem e o pertencimento escolar;  

5. Investigar formas de abordar a resistência institucional, como obstáculos burocráticos, falta de 

recursos e pressões avaliativas, para melhorar a sustentabilidade das práticas emancipatórias.  

Esta pesquisa adicionará força à base prática e empírica da Educação Matemática Crítica e 

abordagens de justiça social, reforçando a relevância e o valor de uma rota teórico-metodológica 

integrada mais próxima (desenvolvimento teórico-metodológico em direção à ponte entre teoria e 

prática), servindo e reforçando a construção de espaços educacionais mais equitativos, democráticos e 

transformadores. 
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